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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  RESCISÃO 
CONTRATUAL  C/C  INDENIZAÇÃO.  CONSTRUÇÃO 
DE IMÓVEL. ATRASO NA ENTREGA.  CLÁUSULAS 
DE TOLERÂNCIA DIVERGENTES. INTERPRETAÇÃO 
MAIS  BENÉFICA AO  CONSUMIDOR.  ADOÇÃO DO 
MENOR PRAZO. ALEGAÇÃO DE CASO FORTUITO. 
MOVIMENTO  PAREDISTA.  AUSÊNCIA  DE 
DEMONSTRAÇÃO. CONDENAÇÃO NA DEVOLUÇÃO 
DAS  ARRAS  PAGAS,  DO  RESSARCIMENTO  DE 
ALUGUÉIS  DISPENDIDOS  PELO  CONSUMIDOR  E 
NO  PAGAMENTO  DE  MULTA  MORATÓRIA. 
PRECEDENTES.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO 
GUERREADA. DESPROVIMENTO DA SÚPLICA.

-  Nos termos do art.  333,  II,  do Código de Processo 
Civil,  deve  o  promovido  demonstrar  fato  extintivo, 
impeditivo ou modificativo do direito do autor. 

- “Não é ilegal a cláusula que prevê prazo de entrega  
do imóvel vinculado ao contrato de financiamento. Mas,  
havendo  cláusulas  contraditórias,  prevendo  prazos  
distintos,  prevalece  aquele  mais  benéfico  ao  
consumidor. (...).” (TJMG; APCV 1.0024.12.091335-5/002; Rel. 
Des. Tibúrcio Marques; Julg. 11/04/2013; DJEMG 03/05/2013).

- “1. Restou incontroverso o inadimplemento contratual  
da  ré-recorrente,  consubstanciado  no  atraso  
injustificado na entrega de imóvel comprado na planta,  
o  que  caracteriza  a  responsabilidade  da  construtora  
pelos prejuízos sofridos pelo autor, desde o decurso do  
prazo de tolerância de 180 dias até a entrega efetiva do  
imóvel. 2. As alegações de que o atraso ocorreu em  
virtude de falta de mão de obra, demora na entrega de  
materiais,  chuvas  torrenciais  e  greve  no  transporte  



público não tem o condão de elidir a responsabilidade
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da fornecedora, porquanto o risco específico integra a  
atividade  exercida  pela  empresa.  (...).”  (TJDF;  Rec 
2013.01.1.158631-0;  Ac.  799.096;  Primeira  Turma  Recursal  dos 
Juizados Especiais do Distrito Federal; Rel. Juiz Flávio Fernando 
Almeida da Fonseca; DJDFTE 02/07/2014; Pág. 446).
 “  (…) 3. Tratando-se de arras confirmatórias, não tem 
direito  à  devolução  em  dobro  o  consumidor,  
especialmente  quando  prevista  em  contrato  cláusula  
penal  compensatória,  justamente  para  abarcar  a  
indenização a título de perdas e danos. (...).” (TJDF; Rec 
2013.03.1.018496-8; Ac. 798.870; Quarta Turma Cível; Rel. Des. 
Cruz Macedo; DJDFTE 10/07/2014; Pág. 101).

-  “O  descumprimento  contratual  da  promitente-
vendedora quanto à obrigação de entregar o imóvel no  
prazo  avençado  implica  a  sua  condenação  ao  
ressarcimento  dos  valores  efetivamente  gastos  com 
aluguel  de  outro  imóvel  pelo  promitente-comprador.  
(...).”  (TJRS;  AC  497731-67.2013.8.21.7000;  Porto  Alegre; 
Décima Nona Câmara Cível; Rel. Des. Marco Antonio Angelo; Julg. 
22/05/2014; DJERS 28/05/2014).

-  “1.  O  atraso  na  entrega  de  imóvel  dá  ensejo  à  
indenização pelos prejuízos materiais a título de lucros  
cessantes,  diante  da  impossibilidade  de  locação  do  
bem a terceiros,  bem como ao pagamento  de multa  
convencional, não havendo óbice para a cumulação de  
tais  penalidades  porquanto  possuem  naturezas  
diversas. (...).”  (TJDF;  Rec 2013.01.1.024453-3;  Ac.  799.397; 
Terceira  Turma  Cível;  Relª  Desª  Nídia  Corrêa  Lima;  DJDFTE 
04/07/2014; Pág. 173).

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados. 

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da 
Paraíba, por unanimidade, negar provimento ao recurso apelatório.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação cível interposta pela  Construtora Tenda S/A e 
FIT 07 SPE Empreendimentos Imobiliários Ltda, em oposição à sentença de fls. 

201/209,  lançada nos autos da “Ação de Rescisão Contratual  com Cobrança de 

Multa c/c Devolução de Arras e Perdas e Danos”, ajuizada por Márcio Luís da Silva 
Palmeira. 

Desembargador José Ricardo Porto
 3



Apelação Cível nº 0070698-34.2012.815.2001

Na  decisão  recorrida,  o  Magistrado  de  primeiro  grau  julgou 

parcialmente  procedente  a  demanda,  para  declarar  rescindido  o  contrato  de 

promessa  de  compra  e  venda  de  imóvel  objeto  da  lide,  e  condenar  a  parte 

promovida  a restituir, de forma simplificada, as arras adimplidas, bem como a pagar 

os  aluguéis  dispendidos  pelo  promovente  em  razão  do  não  recebimento  do 

apartamento, além da multa contratual prevista na avença pelo inadimplemento da 

empreiteira.

Com relação às verbas de sucumbência, imputou aos demandados que 

arquem com 15% (quinze por cento) do valor da condenação.

Em suas razões recursais  (fls.  211/234),  as  suplicantes  destacam a 

validade  da  cláusula  de  tolerância  para  a  conclusão  da  obra,  sustentando  ser 

justificável  o  atraso  superveniente  em  razão  de  caso  fortuito  ou  força  maior, 

inexistindo qualquer dever de indenizar.

Demais disso, alegam não serem devolvíveis as arras pagas, posto que 

o próprio demandante, na realidade, teria descumprido o contrato antes mesmo de 

iniciar o prazo de tolerância, estando ele inadimplente. 

Ao final, pugna pelo provimento da irresignação.

Contrarrazões apresentadas (vide fls. 239/252). 

Manifestação Ministerial às fls. 259/260, informando a não intervenção 

do Parquet Estadual no caso.

É o relatório.

V O T O
               

 A presente lide envolve pedido de rescisão contratual por atraso na 

entrega do imóvel objeto de promessa de compra e venda celebrada entre as partes,  

Desembargador José Ricardo Porto
 4



Apelação Cível nº 0070698-34.2012.815.2001

cumulada com pedidos indenizatórios.

Inicialmente,  cumpre esclarecer que um dos pontos controversos na 

lide diz respeito ao prazo de tolerância para a entrega do bem, pois enquanto a 

cláusula 4.1 traz a previsão de 180 (cento e oitenta) dias (fls. 56), o item 5.4 prevê 

uma dilação de até 120 (cento e vinte) dias (fls. 65).

Ora,  em havendo  contradição  no  próprio  instrumento  negocial,  que 

envolve relação de consumo, deve-se considerar a interpretação mais benéfica ao 

consumidor,  conforme  orientam  os  artigos  46  e  47  do  Código  de  Defesa  do 

Consumidor, in verbis:

Art.  46.  Os  contratos  que  regulam  as  relações  de  
consumo não obrigarão os consumidores, se não lhes  
for dada a oportunidade de tomar conhecimento prévio  
de  seu conteúdo,  ou  se  os  respectivos  instrumentos  
forem redigidos de modo a dificultar a compreensão de  
seu sentido e alcance. 

Art. 47. As cláusulas contratuais serão interpretadas de  
maneira mais favorável ao consumidor. 

Nesse sentido já decidiu o Tribunal de Justiça de Minas Gerais:

APELAÇÃO  CÍVEL.  CONTRATO  DE  COMPRA  E  
VENDA.  PRAZO  DE  ENTREGA.  CLÁUSULAS 
CONTRADITÓRIAS.  PREVALÊNCIA  DA  MAIS 
BENÉFICA  AO  CONSUMIDOR. INDENIZAÇÃO. 
DANO  MATERIAL  E  MORAL.  OCORRÊNCIA.  
QUANTUM INDENIZATÓRIO. FIXAÇÃO DE ACORDO 
COM  OS  PRINCÍPIOS  DA  RAZOABILIDADE  E  
PROPORCIONALIDADE. Não é ilegal a cláusula que  
prevê  prazo  de  entrega  do  imóvel  vinculado  ao  
contrato de financiamento. Mas, havendo cláusulas  
contraditórias,  prevendo  prazos  distintos,  
prevalece  aquele  mais  benéfico  ao  consumidor.  
Restando comprovado o dano material pelo atraso da  
obra, com o pagamento de aluguel pelos autores, bem  
como pelo pagamento de juros de obra à CEF, devida é  
a  indenização.  Incabível  a  incidência  de  multa  
contratual  se não há previsão no contrato. A entrega  
Desembargador José Ricardo Porto
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em atraso do imóvel é fato que acarreta danos morais.  
A  reparação  moral  tem  função  compensatória  e  
punitiva. A primeira, compensatória, deve ser analisada  
sob os prismas da extensão do dano e das condições  
pessoais da vítima. A finalidade punitiva, por sua vez,  
tem  caráter  pedagógico  e  preventivo,  pois  visa  
desestimular o ofensor a reiterar a conduta ilícita. Na  
quantificação do dano moral, o arbitramento deverá ser  
feito com bom senso e moderação, proporcionalmente  
ao  grau  de  culpa,  à  gravidade  da  ofensa,  e  às  
particularidades  do  caso  sub  examine.  (TJMG;  APCV 
1.0024.12.091335-5/002;  Rel.  Des.  Tibúrcio  Marques;  Julg. 
11/04/2013; DJEMG 03/05/2013).

Considerando o  exposto,  deve ser  considerada a  tolerância  de  120 

dias, por se tratar de um prazo mais rápido para o promovente receber sua unidade 

habitacional, em caso de atraso na entrega.

Da leitura dos autos, dessume-se que o contrato de compra e venda foi 

celebrado em 12 de setembro de 2008, sendo que o término da obra ficou para 

fevereiro de 2010, e a entrega das chaves prevista para o mês subsequente (fls.  

44/70). No entanto, quando do advento do termo estipulado, a edificação ainda não 

havia sido concluída, situação que perdurou, inclusive, até a época do ajuizamento 

da demanda, em 09/03/2012.

A justificativa  das  empreiteiras  se  concentra  em afirmar  que  o  não 

cumprimento  de  seu  dever  se  deu  por  conta  de  caso  fortuito,  qual  seja,  a 

deflagração de movimento paredista dos trabalhadores da construção civil em João 

Pessoa.

Inobstante as alegações recursais, apesar de os documentos anexados 

à contestação demonstrarem a ocorrência de greve, a mesma só foi deflagrada em 

08/03/2010,  um mês após a data prevista para a conclusão da obra, não sendo 

informado nos autos sequer a sua duração, que pode ter sido curta.

Desembargador José Ricardo Porto
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Demais  disso,  deve-se  ressaltar  que  a  situação  supostamente 

impeditiva se trata de risco inerente à atividade da empresa, não sendo suficiente a 

justificar a impontualidade em comento, conforme esclarece a jurisprudência:

“JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS. CONSUMIDOR. COMPRA 
E  VENDA  DE  IMÓVEL  NA  PLANTA.  ATRASO 
INJUSTIFICADO  NA  ENTREGA  DO  BEM.  CASO 
FORTUITO OU FORÇA MAIOR NÃO CARACTERIZADOS.  
LUCROS  CESSANTES  PRESUMIDOS.  VALOR  DO 
ALUGUEL COMPATÍVEL COM A MÉDIA PRATICADA PELO 
MERCADO  IMOBILIÁRIO.  CUMPRIMENTO  DE 
SENTENÇA. INCIDÊNCIA DA MULTA DE 10% PREVISTA 
NO ART. 475-J DO CPC. NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO  
APÓS  O  TRÂNSITO  EM  JULGADO.  RECURSO 
CONHECIDO  E  PARCIALMENTE  PROVIDO  APENAS 
PARA DETERMINAR NOVA INTIMAÇÃO DA REQUERIDA 
APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO,  PARA OS FINS DE  
EVENTUAL INCIDÊNCIA DA MULTA DO ART.  475-J  DO 
CPC.  1.  Restou  incontroverso  o  inadimplemento 
contratual da ré-recorrente, consubstanciado no atraso  
injustificado na entrega de imóvel comprado na planta,  
o  que  caracteriza  a  responsabilidade  da  construtora  
pelos prejuízos sofridos pelo autor, desde o decurso do  
prazo de tolerância de 180 dias até a entrega efetiva do  
imóvel.  2.  As  alegações  de  que  o  atraso  ocorreu  em  
virtude de falta de mão de obra, demora na entrega de  
materiais,  chuvas  torrenciais  e  greve  no  transporte  
público não tem o condão de elidir a responsabilidade  
da fornecedora, porquanto o risco específico integra a  
atividade  exercida  pela  empresa. (...).”  (TJDF;  Rec 
2013.01.1.158631-0; Ac. 799.096; Primeira Turma Recursal 
dos Juizados Especiais do Distrito Federal; Rel. Juiz Flávio 
Fernando Almeida da Fonseca;  DJDFTE 02/07/2014;  Pág. 
446).

“RECURSO  DE  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  
AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRIDUÇÃO OU DÚ- VIDA.  
REDISCUSSÃO DOS FUNDAMENTOS DAS RAZÕES DE 
DECIDIR.  IMPOSSIBILIDADE.  CIVIL  E  CONSUMIDOR.  
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL NA PLANTA. ATRASO NA 
ENTREGA.  CASO  FORTUITO  OU  FORÇA  MAIOR.  
INEXISTÊNCIA.  LUCROS  CES-  SANTES  A  TÍTULO  DE 
LOCATÍCIOS.  CONDENA-  ÇÃO.  VALOR  O  ALUGUEL 
COMPATÍVEL  COM  A  MÉDIA  PRATICADA  PELO 
MERCADO  IMOBILIÁ-  TRBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO 
ESTADO DO PARANÁ 8ª CÂMARA CIVIL RIO DA REGIÃO.  
DECISÃO  QUE  INDEFERE  O  EFEITO  RECURSAL 
PRETENDIDO  MANTIDA.  1.  Cláusula  contratual  que 
prevê a prorrogação do prazo de tolerância de entrega 
do imóvel nas hipóteses de caso fortuito ou força maior  

Desembargador José Ricardo Porto
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não  é  automática,  de  modo que,  em respeito  à  regra  
ordinária da distribuição do ônus da prova (art. 333 do  
cpc),  cabe  à  construtora  provar  os  motivos  que 
impediram a  conclusão e  entregado imóvel  no tempo  
aprazado. Eventual  demora  decorrente  de  ação  de  
nunciação  de  obra  nova  é  responsabilidade  da 
recorrente  e  greve  por  curto  período  são  plenamente  
previsíveis,  estando  inserida  no  risco  da  atividade  
empresarial  exercida pela construtora e incorporadora  
que, ao anunciar o empreendimento, já deveria verificar  
a  regularidade  da  obra. (...).  Recurso  de  embargos  de  
declaração conhecido e, no mérito não provido. (...).” (TJPR; 
EmbDecCv  0911238-9/02;  Curitiba;  Oitava  Câmara  Cível; 
Rel.  Des.  José  Sebastiao  Fagundes  Cunha;  DJPR 
28/08/2013; Pág. 118).

Assim sendo, não assiste razão às recorrentes quanto aos argumentos 

apresentados  para  justificar  o  não  cumprimento  de  sua  obrigação,  não  se 

desincumbindo de evidenciar fato extintivo do direito autoral.

Considerando  o  atraso  comprovado  nos  autos,  deve  a  parte 

demandada devolver as arras pagas pelo consumidor, no valor total de R$ 5.576,11 

(cinco mil, quinhentos e setenta e seis reais e onze centavos), a ser operada na 

forma simples,  conforme bem pontuou o  Magistrado sentenciante,  observando o 

constante no artigo 418 do Código Civil, que proclama:

Art. 418. Se a parte que deu as arras não executar o  
contrato, poderá a outra tê-lo por desfeito, retendo-as;  
se  a  inexecução  for  de  quem  recebeu  as  arras,  
poderá quem as deu haver o contrato por desfeito,  
e  exigir  sua  devolução  mais  o  equivalente,  com 
atualização  monetária  segundo  índices  oficiais  
regularmente  estabelecidos,  juros  e  honorários  de  
advogado.

Nesse sentido:

CIVIL. AÇÃO DE NULIDADE DE CLÁUSULA CONTRATUAL 
C/C  DANOS  MATERIAIS.  PROMESSA  DE  COMPRA  E 
VENDA DE IMÓVEL. ATRASO NA ENTREGA. PRAZO DE 
TOLERÂNCIA.  POSSIBILIDADE.  INEXISTÊNCIA DE  ATO 
ILÍCITO  E  NEXO  DE CAUSALIDADE.  IMPROCEDÊNCIA.  
INCC.  ATUALIZAÇÃO  DO  SALDO  DEVEDOR. 

Desembargador José Ricardo Porto
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LEGALIDADE  ATÉ  A  ENTREGA  DO  IMÓVEL.  1.  A 
construção  civil  pode  sofrer  atrasos  devido  a  eventos  
imprevisíveis, como escassez de mão de obra qualificada ou  
ainda falta de materiais específicos, hipóteses genéricas que 
justificam a utilização do prazo de tolerância normalmente  
previsto em contrato particular  de promessa de compra e  
venda de imóvel.  2. Restando demonstrado o atraso na 
entrega  da  obra  além do  prazo  de  tolerância,  deve  a  
construtora responder pela cláusula penal contratual. 3.  
Tratando-se de arras confirmatórias,  não tem direito à  
devolução  em  dobro  o  consumidor,  especialmente  
quando  prevista  em  contrato  cláusula  penal  
compensatória, justamente para abarcar a indenização a  
título de perdas e danos. 4.  A despesa realizada com a 
contratação de advogado não enseja indenização por danos 
materiais,  porquanto  tal  pactuação é liberalidade da parte  
contratante,  não vinculando a parte contrária.  5.  Recursos  
não providos. (TJDF; Rec 2013.03.1.018496-8; Ac. 798.870; 
Quarta  Turma  Cível;  Rel.  Des.  Cruz  Macedo;  DJDFTE 
10/07/2014; Pág. 101).

Pelas mesmas razões, deve ser mantida a condenação na devolução 

dos aluguéis dispendidos pelo comprador durante 11 (onze) meses após o prazo 

final  de  tolerância,  conforme demonstrado  às  fls.  28/34.  Vejamos precedentes  a 

respeito do tema:

APELAÇÃO CÍVEL. PROMESSA DE COMPRA E VENDA.  
AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  CUMULADA  COM 
PEDIDO  DE  REPARAÇÃO  DE  DANOS  MORAIS  E  
MATERIAIS.  INADIMPLEMENTO  DO  PROMITENTE-
VENDEDOR. ATRASO NA CONCLUSÃO DA OBRA. NOVO 
PRAZO  DE  CONSTRUÇÃO.  Se  no  contrato  de  
financiamento celebrado por  todas as partes  interessadas 
ficou estipulado novo prazo para a entrega do imóvel, deve  
ser desconsiderado o prazo inicialmente fixado no contrato  
de promessa de compra e  venda anteriormente realizado 
entre  o  consumidor  e  a  construtura.  Danos  materiais.  
Aluguel de outro imóvel. O descumprimento contratual  
da  promitente-vendedora  quanto  à  obrigação  de  
entregar  o  imóvel  no  prazo  avençado  implica  a  sua  
condenação ao ressarcimento dos valores efetivamente  
gastos  com aluguel  de  outro  imóvel  pelo  promitente-
comprador.  Danos  morais.  Inocorrência.  Inexistindo 
situação excepcional devidamente comprovada nos autos, o  
atraso na entrega do imóvel prometido, por si só, não gera  
direito  à  indenização  por  danos  morais.  Multa  por  
inadimplemento  contratual.  Resulta  abusiva  a  cláusula  
contratual  que  estabelece  penalidade  exclusivamente  ao 
Desembargador José Ricardo Porto
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consumidor nos casos de mora ou inadimplemento, sem que 
igual direito seja conferido ao consumidor. Por isso, havendo 
multa moratória em desfavor do consumidor de 2% sobre o  
valor da parcela inadimplida, resulta aplicável multa de 2%  
sobre o valor do imóvel em desfavor do promitente-vendedor  
pelo  atraso  na  entrega  da  obra.  Apelações  parcialmente  
providas.  (TJRS;  AC  497731-67.2013.8.21.7000;  Porto 
Alegre;  Décima  Nona  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Marco 
Antonio Angelo; Julg. 22/05/2014; DJERS 28/05/2014).

AÇÃO  INDENIZATÓRIA.  PROMESSA  DE  COMPRA  E 
VENDA.  CONSTRUTORA.  ENTREGA  DO  IMÓVEL.  
ATRASO  INJUSTIFICADO.  "TAXA  DE  EVOLUÇÃO  DA 
OBRA"  E  ALUGUERES  PAGOS  A  TERCEIROS.  
RESSARCIMENTO  DEVIDO.  DANO  MORAL.  
CONFIGURAÇÃO. QUANTUM. CRITÉRIOS DE FIXAÇÃO.  
I. Restando incontroverso o atraso injustificado, deverá 
a  construtora  ressarcir  ao  promitente  comprador  os 
valores das taxas de evolução da obra e os aluguéis,  
pagos,  respectivamente,  à  CEF e  a  terceiros  desde o  
inadimplemento  até  a  efetiva  entrega  do  imóvel.  II.  
Caracteriza dano moral indenizável a conduta da construtora 
de procrastinar, sem motivo justificado, a entrega da obra,  
frustrando o sonho do comprador de ter a casa própria. III. A 
quantificação  do  dano  moral  obedece  ao  critério  do  
arbitramento  judicial,  que,  norteado  pelos  princípios  da 
proporcionalidade e da razoabilidade, fixará o valor, levando-
se  em conta  o  caráter  compensatório  para  a  vítima  e  o  
punitivo  para  o  ofensor. (TJMG;  APCV 1.0024.12.087923-
4/001; Rel. Des. Marcos Lincoln; Julg. 23/04/2014; DJEMG 
30/04/2014)

Por  fim,  deve  ser  preservada  também  a  imputação  relativa  ao 

pagamento da cláusula penal de 1% (um por cento) sobre o valor do imóvel, por mês 

de  atraso,  conforme  previsto  nos  itens  5.4  e  5.5  da  avença  (fls.  65),  segundo 

permitido por nossos Tribunais:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA, DE  
COBRANÇA  E  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS 
MATERIAIS E MORAIS. CONTRATO DE PROMESSA DE 
COMPRA  E  VENDA  DE  BEM  IMÓVEL.  ATRASO  NA 
CONCLUSÃO  DA  OBRA.  CLÁUSULA  PENAL.  LUCROS 
CESSANTES. CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE. ÔNUS DA 
SUCUMBÊNCIA.  DISTRIBUIÇÃO.  SUCUMBÊNCIA 
RECÍPROCA. ART. 21, CAPUT, DO CPC.  1. O atraso na 
entrega  de  imóvel  dá  ensejo  à  indenização  pelos  
prejuízos materiais a título de lucros cessantes, diante  
da impossibilidade de locação do bem a terceiros, bem  
Desembargador José Ricardo Porto
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como  ao  pagamento  de  multa  convencional,  não  
havendo óbice  para  a  cumulação de  tais  penalidades 
porquanto possuem naturezas diversas. 2.  Não ficando 
evidenciada a sucumbência mínima da parte autora, mas a  
sucumbência recíproca entre as partes, deve ser observada 
a regra inserta no caput do artigo 21 do código de processo  
civil,  segundo  o  qual.  Se  cada  litigante  for  em  parte  
vencedor  e  vencido,  serão recíproca  e  proporcionalmente 
distribuídos e compensados entre eles os honorários e as  
despesas.  3.  Apelação  cível  conhecida  e  parcialmente  
provida.  (TJDF;  Rec  2013.01.1.024453-3;  Ac.  799.397; 
Terceira Turma Cível; Relª Desª Nídia Corrêa Lima; DJDFTE 
04/07/2014; Pág. 173).

Considerando  o  exposto,  a  sentença  guerreada  não  padece  de 

retoques, sendo corretamente declarada a rescisão contratual em virtude do atraso 

na  entrega  da  obra,  com  as  consequências  e  penalidades  até  o  momento 

delineadas.

Com essas considerações,  DESPROVEJO O APELO,  pelos fatos e 

fundamentos acima declinados.

É como voto.    

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Sr.  Desembargador  Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque. Participaram do julgamento, além deste relator, a Exmª. 
Srª. Dra. Vanda Elizabeth Marinho (convocada em substituição ao Exmo. Sr. Des.  
Leandro dos Santos) e o Exmo. Sr. Des.  Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Presente à sessão a Procuradora de Justiça Janete Maria Ismael da 
Costa Macedo.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Especializada  Cível 
“Desembargador Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da 
Paraíba, em João Pessoa, 07 de agosto de 2014.

  Des. José Ricardo Porto 
                    RELATOR 

J/04 e J/12 (R)

Desembargador José Ricardo Porto
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